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na área de atuação dos intermediários bancários. Essas dificuldades
traduziam-se em crescentes recorrências, por grande parte. do
sistema bancário, em busca de socorro financeiro junto ao governo,
para cobérturade posições de iliquidez ou insolvência. Por sua vez,
tal embaraço institucional não seria apenas 'um efeito exclusivo
causado pelo fim da inflação alta e/ou pela demora das instituições
bancárias em se adaptar ao novo quadro, na verdade, houve uma
outra circunstância que, em muito, contribuiu para abreviar e agravar
essa situação crítica no segmento bancário brasifeiro: a escalada,
sem precedentes, éla taxa de juros interna.

.

No início de 1995, o governo brasileiro,na tentativa de escapar do
chamado "efeito tequila'~ (referência à recente crise mexicana),
deciciu adotar uma política nitidamente recessiva. De acordo com o
discurso oficial, tal providência se fazia necessária para preservar o
sucesso conseguido pelo Plano Real - basicamente, até então, a
estabilidade da moeda" e, por conseguinte, garantir sua
continuidade. Em síntese, por um lado, as medidas buscavam
recuperar os históricos superávits da balança comercial brasileira,
principalmente através da reintrodução de mecanismos de restrições
às importações, visando evitar a conseqüente queda do alto nível,de
reservas internacionais (tido como imprescindível para o sucesso do
programa de estabilização)11. Por outro lado, foi adotada,' em
paralelo, uma deliberada política de elevação nas taxas de juros
praticadas internamente. Neste caso, esperava-se duas resultantes:

';fase de

a tenha
{receita,

. ptação,

~ntanto,
.
uldades

11 Os mecanismos de restrições às importações tinham sido anteriormente afrou-
xadl)s, justi3mentepara conter.uma eventual subida nos preços dos produtos

,fabr,ic:ado.s internamente, via cOncorrência ,com produtos de procedência
estrangeira. A esse respeito, enquanto o saldo da balança comercial de janeiro a

abril de 1994 foi de 4,3 bilhões de dólares, o valor no perfodo correspondente no
ano de 1995 foi de -2,8 bilhões de dólares.
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158 N.G. Teixeira

desestimular a cansuma e.atrair capital externa - também visando. a
não.deteriaração das cantas cambiais. Em autras palavras, o gaverna
pressianava par uma maiar desaceleraçãa da nível de atividade
econômica, mediante a aumenta das juras,cam a justificativa de
evitar a fuga de capitais externas e manter a salda das reservas
internacianais 12,

A adaçãa da palítica das juros altas - naturalmente sem ser de caráter
permanente - de mada geral, é considerada cama um eficaz recurso.
para deter a cansuma e a inflação.. De fato., a manipulação. das juras

é usada na mundo. capitalista, em geral, cama um instrumento. para
cantralar a ecanamia.. Assim, quando. a ecanamia mastra-se
tendencialmente aquecida e surge a inflação, as taxas de juros,
narmalmente, safrem ascensão.. Cam efeito., acorre um encareci-
mento.generalizada na âmbito.das aperações de crédito.e as agentes
passam a preferir aplicar suas dispanibilidades manetárias em ativas
financeiros, em detrimento. de autra aplicação. - tipo. cansuma ou
investimento. produtiva - e, então., a inflação. tende a cair. Num
mamenta seguinte, quando. a ecanamia, já desaquecida, sinaliza um
panta de esgatamenta, as juros safrem redução., visando. permitir a
retamada das compras de bens de cansuma, da investimento. e da
praduçãa. Na funda, a prablema dessa palítica de manter as juras
altas é saber até quando. paderá durar, bem cama qual a sua
intensidade e amplitude.
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12 Os valor.es das reservas internacionais do Brasil, no conceito de liquidez, variavam

da seguinte forma, em bilhões de dólares: dezembro de 1993 = 32,2; junho de 1994

= 43,0; dezembro de 1994 = 38,8; e março de 1995 =33,7.
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o grave problema no caso brasileiro é que as taxas de juros atingiram
níveis absolutamente estratosféricos 13. Ademais, embora possa-se
admitir que os juros altos esfriam a economia e atraem investidores
estrangeiros, é preciso considerar seus outros resultados nefastos,
como por exemplo: externamente, a sangria financeira, no contexto
do mercado financeiro internacional; e, internamente, a desmesurada
elevação do endividamento público. No caso do primeiro aspecto, o
fato significa uma espécie de decretação da prática de usura às
avessas, posto que o dinheiro estrangeiro que entra no País, sendo
mantido aplicado no mercado financeiro doméstico, recebe uma
remuneração extremamente elevada, enquanto a parte remunerada
das reservas cambiais do Brasil são valorizadas pelas taxas de juros
prevalecentes nos mercados financeiros do Primeiro Mundo,
sensivelmente mais baixas. Querdizer: o Brasil vem tendo uma perda
líquida de algo superior aos 30% ao ano na contra partida desses
esquemas remunerativos. Por outro lado, o efeito conjugado dessa
política provocou um rápido crescimento no saldo da dívida pública
mobiliária interna federal14; O aumento desse endividamento foi
resultado, principalmente, da necessidade de controlar (enxugar) a
liquidez interna, no intuito de contrair a demanda, tudo sob um
movimento escalar dos juros. Em resumo, essa seria a
argumentação: como o Plano Real está fundado numa âncora

13 As seguintes taxas médias mensais, no ano de 1995, d30 uma idéia do nlvel dos
jurosreais praticados atualmente no Brasil:junho =1,57%; julho =1,32%; agosto =
2,26%;e setembro=2,98%. O nível anual de juros reais de cerca de 30% no Brasil
equivale a aproximadamente 3 vezes o da Argentina, 10vezes o dos Estados Unidos
e 15 vezes o da Alemanha.

14 Os dados oficiais mostram a seguinte evoluç3o para o saldo da dívida pública
interna, em bilhões de reais: janeiro de 1994 =45,1; junho de 1995 =69,5; julho de

1995 =82,2; e agosto de 1995 =92,3. Ou seja, de janeiro de 1994 para agosto de

1995 a dívida interna publica simplesmente mais que duplicou.
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Do ponto de vista das atividades de intermediação financeira, a
política dos juros altos trouxe sérias complicações operacionais, cuja
profundidade impôs a natural recorrência para um novo e necessário
processo de ajuste no setor. Na verdade, trata-se de um processo de
transição difícil, quando a moeda, agora forte, veio substituir uma

moeda volátil, permanentemente desvalorizada por força da elevada
inflação. Esse processo passou a exigir profundas mudanças
estruturais na economia e, sobretudo, no setor intermediador
bancário-financeiro. Como já salientado, o fato é que o sistema
bancário não poderia continuar atuando como um supermercado de
serviços financeiros, pois o lucro inflacionário do chamado "floating"
do dinheiro que transitava pelo sistema deixou de ser o principal
negócio bancário no Brasil. Em outras palavras, o perfil do setor
bancário-financeiro brasileiro foi se alterarando gradativamente, pois
a supressão do esquema do ganho fácil forçou os bancos a buscarem
formas alternativas de receitas e, ao mesmo tempo, a redução de
seus custos, inclusive, neste caso, tendo como uma das
conseqüências o desemprego no setor.
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cambial - fato que exige, além da manutenção da moeda interna
valorizada, um alto nível de reservas internacionais -a alternativa dos
juros elevados pretende atrair capital forâneo, justamente para

garantir o referido alto nível das reservas. O aspecto de maior
relevância é que grande parte desse capital é especulativo e de curto
prazo e, portanto, sua entrada e permanência só se justificaria com
grandes ganhos obtidos através da manutenção dos juros altos.
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Cabe observar que o sistema bancário trabalha, em suas operações
de crédito, com taxas de juros, cuja base, ou primeira referência, vem
a ser as taxas primárias determinadas pelas Autoridades Monetárias,
quando da colocação dos títulos da dívida pública. Com um nível
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muito elevado dessas taxas, ocorre,além da queda na tomada de
empréstimos, um aumento no nível de inadimplência 15. Assim, a
inadimplência, junto com a brusca freada na atividade econômica,
foram .os primeiros impactos sobre. o sistema financeiro provocados
pela escalada dos juros, que teve início após a referida crise cambial
brasileira. Ou seja, o governo aumentou osjuros, basicamente, para
recompensar parte do capital externo prestes a sair do País, além de
também inibir o eventual crescimento do consumo, mas, no entanto,
concorreu para desarticular e inviabi.lizar as atividades de
intermediação financeira institucional.

éda interna
rnativa dos
ente para
de maior
e de curto

ficaria com
altos.

A ocorrência desses impasses, ao .Iado da natural fragilidade
financeira inerente ao setor bancário, já vem impondo, tendencial-
mente, um novo movimento de concentração tio sistema financeiro
brasileiro. A concentração, por sua vez, pode ocorrer de várias
formas: desde uma via natural e salutar, a partir de um movimento
espontâneo de centralização de capital - incentivado, ou não, pelo
governo -, e até mesmo por outra via, considerada impetuosa e
traumática, mediante um repentino e generalizado processo
falimentar, incitado através de corridas bancárias - não raro
ocorrentes quando instaura-se, na sociedade, um clima de
desconfiança, no tocante à solidez do sistema bancário, no contexto
de uma crise financeira. O problema fundamental éque uma onda
generalizada de quebradeira no setor bancário deve ser considerada
como algo absolutamente indesejável para qualquer economia, tendo
em vista seu forte e rápido poder de propagação para o sistema

perações
ncia, vem
onetárias,

um nível

15 A Federaçao Brasileira de Associações de Bancos - FEBRABAN divulgou
recentemente o indice de inadimplência do sistema financeiro, que em outubro de
1995 atingiu aproximadamente 5%, tendo sido seu pico em julho com 8%, contra
uma média histórica de 1,5%.

Cadernos da FACECA. Campinas, v.4, n.2, p.132-165, JULJDEZ., 1995



162 'N,Q, Teixeira

econômico como um todo. O fato de fechar um ou outro banco isolado
deve ser concebidpcomo algo absolutamente normal em qualquer
sistema econômico, principalmente. se a instituição é de pequeno
porte e não apresenta grande desequilíbrio entre suas contas ativas

e passivas. Mas, o início de quebra sucessiva de bancos, em qualquer
país, tende a ser sobreposto por processos encadeados de falências

em outros setores, causando profundos abalos no seio das atividades
econômico-financeiras: afinal os bancos centralizam praticamente
todas as operações oriundas das relações de débito/crédito de uma
economia capitalista moderna.

Por outro lado, a intermediação bancária, sobreposta ao sistema de
crédito, s6 se sustenta e pode funcionar sob um clima de plena
confiança da sociedade: Assim, desde a introdução da chamada
moeda fiduciária - tida como o embrião das instituiçõesbancárias-
qualquer esquemainstitucional de criação de crédito, e principal-

mente de emissão de moeda escritural, não pode operar se a
sociedade não crê que seus negócios com os bancos são (e serão)
mantidos sob um adequado nível de segurança e garantia. Nesse
sentido, um papel decisivo, que concorre para acirrar esse processo,
cabe à ampliação da desconfiança, via de regra movida pela
proliferação de boatos. Nesse contexto, as autoridades
governamentais precisam sempre se preocupar com a possibilidade
de crise no sistema financeiro, que seja de caráter generalizado,
porque uma eventual situação de pânico bancário acaba por abalar

toda a economia. Com. efeito, são válidas e oportunas todas as
tentativas de evitar a propagação de uma crise de confiabilidade no
sistema, sen(jo tal providência umé! obrigação inquestionável do
governo de todo e qualquer. país. Não obstante todo e qualquer

processo falimentar acarrete um certo prejuízo privado é/ou social,
as seqüelas trazidas pela quebra de uma grandê estrutura bancária
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são muito mais profundas, tendo em vista seu poder de propagação
e devastação. Com efeito, para a sociedade, o custo de deixar o
sistema bancário incorrer num processo tendencialmente amplo de
falência é mais oneroso que o custo despendido para impedí-Io,
através de uma ação governamental de salvamento e saneamento
dos bancos. Essa iniciativa, por sua vez, certamente não deve deixar
na impunidade os administradores e/ou proprietários de bancos,
cujas gestões possam ser consideradas incompetentes ou
permissivas e coniventes com falcatruas; até porque sua primordial
função é a de intermediarfluxos de ativos financeiros (dinheiro, títulos,
etc.) de propriedade de terceiros, isto é, do público.

No caso brasileiro, presentemente, o sistema financeiro é, sem
dúvida, o foco d~ maior preocupação das autoridades governa-
mentais. A esse respeito, em que pese a indesculpável demora e
mesmo certa passividade das Autoridades Monetárias, foram
expedidos dois dispositivos governamentais 16, visando proteger o
sistema financeiro e solucionar as dificuldades, mediante o estímulo
às fusões, incorporações e aquisições de estabelecimentos
bancários. Em linhas gerais, os principais pontos da primeira medida
foram: 1) abertura de uma linha de financiamento oficial,
presumivelmente'em condições melhores que as prevalecentes no
mercado financeiro; 2) possibilidade de dedução, no imposto de
renda, do eventual valor do prejuízo da instituição financeira
adquirida; e 3) .extinção, até o final de 1996, do direito dos acionistas
de venderem suas ações pelo valor patrimonial, passando a valer na
transação, o valor de mercado, que é substancialmente inferior. A
julgar por esses termos, não há dúvida que essa primeira proposição

16 Medida Provisória 1179, publicada no Diário Oficial do dia 06/11/95, que propõe a

criaçao do Programa de Estimulo à Reestruturaçao e ao Fortalecimento do Sistema

Financeiro Nacional (PROER); e Medida Provisória 1182, de 17/11/95, que veio

alterar a Lei 6024, que trata das intervenções e liquidações extrajudiciais nas

instituições financeiras.
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oficial é, por um lado, de caráter subsidiário - pois o custo Ouros) do
financiamento seria relativamente mais baixo, enquanto o valor das
perdas e danos se converteria em dedução tributária - e, por outro
lado, de cunho discricionário - porquanto, contrariando a legislação
maior das sociedades anônimas, prejudica, sobretudo, os acionistas
minoritários. Já pelo teor da medida posterior, fica facultado ao Banco
Central do Brasil determinar: 1) a capitalização do banco indigente;
2) a transferência de seu controle acionário, 3) a sua incorporação ou
fusão com outra instituição financeira; assim como, 4) a
desapropriação de suas ações, para efeito de processo de
privatização; e 5) a colocação dos bens dos acionistas, em
indisponibilidade, no caso de intervenção ou liquidação da instituição
financeira. Em essência, essa providência confere amplos poderes
ao Banco Central para expropriar ações de qualquer instituição
financeira em dificuldade, substituir seu controle acionário e
estabelecer sua reorganização societária.
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A questão crucial, que impôs a adoção dessas medidas emergen-
ciais, reside no fato de que o governo vem mantendo um altíssimo
volume de empréstimos aos bancos em situação pre-falimentar, além
de vir acionando, crescentemente, seu poder de decretar
intervenções e liquidações extrajudiciais 17, além das chamadas
"intervenções brancas" realizadas às ocultas. E caso não se
concretize o almejado processo de enxugamento e fortalecimento do
setor bancário, o movimento, por propagação, abalará o sistema
financeiro em geral, e certamente acabará por atingir a economia
brasileira como um todo. De qualquer forma, o sistema financeiro do
Brasil vai encolher, com a natural tendência de surgimento e
ampliação do tamanho dos grandes bancos e o conseqüente

17 Desde aimplementação definitiva do Plano Real, em julho de 1994, até o primeiro
dispositivo visando sanear o sistema, o Banco Central do Brasil realizou seis

intervenções e quinze liquidações em instituições financeiras.
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desaparecimento dos pequenos. O espaço: para.' às grandes
estruturas bancárias no rnerCi3do interno, praticamente já está
ocupado, sobrando ao restante do setor - sobretudo ao segmento não

estrangeirizado - áreas específicas, de modo geral, vinculadas ao
campo dos negócios com câmbio e investimentos estrangeiros. A
expectativa é que o governo não venha a adotar uma postura
paterna lista em sua intervenção incentivadora buscando o
saneamento do sistema - dado sobretudo os grandes custqs sociais
ao lado do inevitável desgaste político- e que, após o desfecho desse
difícil quadro, a inflação contitue sob controle e o sistema financeiro
torne-se saudável e (re)ajustado, para que o País possa entrar numa
nova e sustentada fase de crescimento econômico e sem mais. .

mudanças abruptas nas "regras. do jogo", no curso da política
econômica.

emergen-
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ntar, além
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A UNIVERSIDADE, O CONTABILISTA E O
MERCOSUL

Antonio Marcos F avarinl

o Tratado de Assunção, que estabeleceu o Mercado Comum do Sul,
o MERCOSUL, na sua exposição de motivos, dentre os demais
temas, explicita que estando a sociedade e seus governos
convencidos da necessidade de se promover o desenvolvimento
científico e tecnológico dos Estados-partes e de se modernizar suas
economias para ampliar a oferta e a qualidade dos bens de serviço
disponíveis, a fim de melhorar as condições de vida de seus
habitantes, fazem o acordo para a assinatura do tratado comercial
envolvendo o Brasil, a Argentina, o Uruguai e o Paraguai.

Comprometem-se os países membros à adoção de acordos setoriais,
com o fim de otimizar a utilização e a mobilização dos fatores de
produção e alcançar escalas operativas eficientes.

o protocolo sobre a integração educativa, assinado em agosto/94
durante a reunião de ministros da Educação dos países do Mercosul,
refere-se tão somente ao reconhecimento de certificados, títulos e
estudos de nível primário e nível médio não técnico. (Em média, O
analfabetismo atinge índices superiores a 18% sobre uma população
total estimada em 200 milhões de habitantes. )

Coordenador do Departamento de Contabilidade e Curso de Pós-Graduaçâo

Lato-Sensu em Contabilidade, Auditoria e Controladoria da Faculdade de Ciências
Econômicas, Contábeis e Administrativas da Pontificia Universidade Católica de
Campinas (FACECA/PUCCAMP). Mestre em Contabilidade e Controladoria pela

PUC-SP e Doutorando em Contabilidade e Auditoria pela USP. Sócio-Gerente da
CONSULCAMP - Auditoria e Assessoria SC/Llda
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Uma das dificuldades para a implantação do Mercosul , diz respeito
à livre circulação dos recursos humanos, que está a exigir a criação
de um sistema integrado de certificados técnicos e profissionais para
aqueles que tenham formação universitária. Devem ser
estabelecidas as condições de equivalência de diplomas de nível
superior, nível técnico e nível médio, desburocratizando o processo
de reconhecimento de diplomas estrangeiros e a coordenação de
políticas e programas de formação, logrando-se a obtenção de
padrões educacionais mínimos.

Um grupo de trabalho exam.inará a possibilidade de criar a
Universidade do Mercosul, com graduação, extensão e pesquisa
direcionadas para o avanço científico e tecnológico do setor
produtivo.

A ação das Universidades, no âmbito do Mercosul, não foi explicitada,
Na verdade o seu papel é de coadjuvantes das mudanças que devem
ocorrer com a integração.

Segundo José Augusto Guilhon Albuquerque, do Programa de
Relações Internacionais da USP a despeito da importância da
universidade num processo de dessa envergadura, o Mercosul se
consolida sem que os intelectuais tenham sido chamados para
elaborar um modelo teórico. "A intelligentsia está agora a reboque,,2

Os interesses privados da economia, as necessidades reais da
integração dos povos fazem com que o pragmatismo prevaleça e as
ações vão acontecendo de acordo com as necessidades do mercado,

conforme pode-se observar nas declarações de Luciano Coutinho, da
Unicamp:"O Mercosul nasce de um tipo de laço objetivo, calcado em
interesses privados que dispensam cobertura ideo/ógica,,3
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Se a economia é a estrela principal do Mercosul, e a Universidade a
coadjuvante das ações que devem ser impetradas, nem porisso ela
deve exercer papel sem o cuidado com os fatos que ocorrem a sua
volta e no seu novo tempo, a sua atenção deve estar mais do que
nunca voltada as novas realidades. O Presidente da República,
Fernado Henrique Cardoso, falando das questões do Mercosul, deixa
claro a visão global e o papel que deveremos exercer: "...temos que
falar em uma integração também no nível da superestrutura, da
cultura, da formação intelectual, do desenvolvimento de uma visão
do mundo e da América Latina mais coordenada, abrangendo a área
acadêmica e os círculos intelectuais de cada país, a formação de
recursos humanos, o desenvolvimento da indústria cultural, do
cinema, do teatro, da literatura, das artes plásticas".4

A competição e a qualidade são a tônica do mercado. A
internacionalização do comércio, via Mercosul, exigirá a adequação
de produção aos padrões internacionais.

Para que se possa atingir a qualidade, e suportar a competição do
mercado, não se pode deixar de falar da informação.

Os contadores são os gestores do sistema mais complexo de que as

empresas precisam para se manter informadas: O sistema Contábil.

Somente através da Contabilidade é que se pode conhecer o
Patrimônio, os lucros e os prejuízos de cada ação da empresa. O seu
preparo profissional é que permitirá que as informações possam ser

úteis e em tempo para que as decisões possam ser tomadas,
mudando o curso dos acontecimentos.

Daí a importância dos profissionais terem sólida formação, uma vezes

que, "Em um mercado cada vez mais competitivo vencerá aquele que
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tiver formaçl!lo sólida e criatividade; a universidade deve se preparar
para educar o aluno para acompanhar as evoluções,5

o que
'blica,

deixa
sque
a, da

visão
área
o de
I, do

A Universidade está se movimentando, senão por meio de orgãos
específicos, através de seu quadros docente e discente, que
constituem na verdade a sua própria essência. Os professores e
alunos de um modo geral, se inteiram das ocorrências e agem no
sentido de repensarem o seu papel assim "A força do Mercosul pode
ser sentida na vida acadêmica" conforme as declarações de Luiz
Olavo Baptista, Advogado, Professor da Usp e coordenador de um
curso de pós graduação oferecido pela Usp a respeito do assunto.

O Dr. Olívio Koliver, da Universidade do Rio Grande do Sul, mostra
bem a importância dos papéis que exercemos, enquanto professores
e como alunos. A nossa postura é que vai determinar o grau de
qualidade dos nossos cursos e a nossa capacidade de nos
integrarmos ao mercado de trabalho e, notada mente, ao Mercosul.
São claras as palavras desse eminente educador:"A estrutura
curricular, muitas vezes apresentada como chave da soluçl!lo do
problema, em verdade nl!lo o é, pois um currículo, por melhor que
seja, sabidamente nl!lo é garantia de execução, isto é, penhor de
eficácia do processo de ensino-aprendizagem, que depende, antes
de mais nada, de pessoas e ações humanas, isto é, dos aspectos
volitivos, e, secundariamente dos meios materiais"

A velocidade dos fatos faz com que repensemos as nossas ações
dentro da Universidade: o que queremos?, qual é o profissional que
queremos formar?, quais os meios de que dispomos? De uma certa
forma, a competitividade e a busca de qualidade não nos têm deixado
parados.
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Algumas conclusões são unânimes e fazem com que busquemos o
melhor caminho. As declarações a seguir apresentadas, do Reitor da
Unesp, Arthur Roquete de Macedo não são isoladas, trata-se de um

consenso geral:

"NlJo dá mais para apresentar um profissional acabado para o
mercado a alternativa é alterar o modelo programático e ter um
modelo pedagógico que eduque o aluno para acompanhar as
evoluções"

As pesquisas do professor Olívio KOliver,(1993) nos mostram as
dificuldades de uma integração dos profissionais de contabilidade no
âmbito do Mercosul. Sem que tomemos consciência dos nossos
papéis e nos dediquemos com afinco ao aprendizado, aos estudos,
as pesquisas acadêmicas, de fato tornarmo-nos partícipes do
processo de ensino-aprendizagem, acabaremos apenas sendo
diplomados, sem estarmos realmente habilitados ao exercício
profissional. Assim manifesta-se ele:

"...enquanto algumas faculdades propiciam formaçlJo praticamente
idêntica aquela usual nos países desenvolvidos, outras nlJo
ultrapassam patamar que, propriamente, seria o curso secundário"

As Universidades não podem mais formar economistas-administra-
dores-contadores, mas tão somente Contadores, ou Economistas, ou
Administradores, com currículos específicos para cada um de seus
cursos.Dessa forma, teremos Contadores que sejam capazes de
dialogar com os demais profissionais que atuam nas empresas em
pé de igualdade, com a capacidade de intercambiar conhecimentoss

e de se reciclar, de mudar diante das necessidades do mercado em
que atuam, a esse respeíto afirma Koliver(1993):
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liA unicidade conceitual quanto a fOfff1açãoe carreira dos contadores
dos palses do integrantes do Mercosul é objetivo que. deve ser
perseguido vigorosamente, concedendo-se especial ênfase à sua
desvinculação dos economistas...".

o exercício profissional dos contadores, de forma livre, em qualquer

um dos países do Mercosul ainda não é possível. Para o exercício da
profissão é necessário que os diplomas sejam reconhecidos pelas
Universidades Federais. Como os currículos não têm integração,
dificuldades várias se impõem a esse processo de reconhecimento,
daí se pode concluir que:"A inteira liberdade no exerclcio profissional
é utópica, pelo menos nas atuais circunstáncias, embora represente
ideal a ser perseguido... "(Koliver, 1993)

Visando solucinar esse impasse o professor Koliver considera
illterêssante a introdução, nos currículos vigêntes, de uma disciplina
que chamaria de "Legislação Profissional Comparada nos Países do

Mercosul" .

o Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul está
encaminhou questionários às Faculdades com vistas a obter
informações a respeito dos cursos dê Ciências Contábeis nos países

do Mercosul, para que se possa formar umjuízo fundamentado sobre
o caminho a ser trilhado na equalização do ensino superior de
Contabilidade e no reconhecimento de diplomas.

Como podemos notar "A integração propriamente dita essa nasce

das sociedades a que se destina, de seu dinamismo econ6mico,
social polftico e cultural. Amadurece, expressa-se através das
instituições e, fechando o cIrculo, realimenta o seu impulso inicial" ,
uma vez que, no que se refere à 11área educacional, os govemos dos
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palses do Mercosul, se nao forem ágeis, correm o risco de, em muitos

casos, serem ultrapassados pelos fatos(Hingel)

É portanto, fundamental que estejamos atentos às modificaçÕes do
mercado e das exigências que cada vez mais se fazem a respeito das
qualificaçÕes do Contador para que possamos, enquanto
Universidade, profissionais em exercício, ou enquanto alunos, nos
adaptarmos às exigências de novos tempos, da urgência e da
qualidade da informação contábil, sob pena de sermos considerados,
pela sociedade, como um "imposto" a mais exigido pelo governo.
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o REFLEXO DA "DÉCADA PERDIDA" NA
REESTRURAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO

Sérgio Pio Bemardes 1

1. INTRODUÇÃO

Em breve estaremos entrando no século XXI e o que só líamos em
livros e víamos em filmes de ficção poderá se tornar realidade,
trazendo reflexos positivos e negativos. As consequências negativas
para o Brasil poderão ser de maior dimensão que as positivas, dado
o tipo de desenvolvimento que tivemos, que combina sucateamento
da estrutura produtiva, explosão demográfica e desestruturação do
mercado de trabalho.

Este artigo tem como objetivo demonstrar esse padrão de
desenvolvimento perverso a partir de três enfoques. Num primeiro
momento, analisaremos a consolidação da estrutura produtiva e as
flutuações no nível de atividade. Num segundo, demonstraremos as
implicações do circuito vicioso que o país enfrenta que é o da taxa

de crescimento demográfico, revolução tecnológica e desemprego. E
num terceiro, e último, apontaremos os elementos fundamentais para
um projeto de modernidade, chamando atenção para a parceria, a
nova política industrial, o investimento em capital humano e o novo
papel destinado à sociedade civil.

1 Professor do Departamento de Economia da Faculdade de Ciências Econômicas,
Contábeis e Administrativas da Pontlficia Universidade Católica de Campinas
(FACECAlPUCCAMP). Mestre em Ciência Politica pelo IFCH -Instituto de Filosofia

e Ciências Humanas da UNICAMP. Sociólogo da Coordenadoria Municipal de
Planejamento da Prefeitura do Municlpio de Jundial.
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2. A CONSOLIDAÇÃO DA ESTRUTURA PRODUTIVA E AS
FLUTUAÇÕES NO NíVEL DE ATIVIDADE NOS ANOS 80

QProcesso qeconsolidação do capitalismo brasileiro foi tardio, e isso
engendrou uma estrutura produtiva social excludente. .Apesar dos
éivanços ocorridos na década de 70 na implantação de uma estrutura
produtiva r~lativamente integraQ,a e complexa, não foi possível
garantir um desenvolvimento social qU,epossibilitasse a conformação
de um mercado d~ tréibalho dinâmico.

O modelo de padrão de desenvolvimento implementadú,' com
expressiva l>a i"ticipaçã odo 'Estado, teve seu esgofamento a partir da

crise dos anos 80,fato este quetrÓóxe'illfluêntias nefàsta$ para o
processo de estruturação do mercado de trabalho. O fato mais
agravante é que a participação do Estado como empresário se deu
justamente nos setores estratégicos para o desenvolvimento da
economia, como por exemplo, insumos básicos e infraestrutura.

A participação do Estado como promotor e gerenciador desse
processo, até meados da década de setenta, era impulsionada pela
possibilidade de acesso a recursos externos. Portanto, tal
crescimento econômico foi viabilizado através de endividamento.
Após os choques do petróleo em 1973 e 1979 e especialmente após

o choque dos juros de 1978, essa política de financiamento da
industrialização através de endividamento externo tornou-se
perversa. A consequência desses adventos levou à redução drástica
de investimento em formação bruta de capital. Dessa forma, "a EOS

- Estrutura de Ocupação Setorial - definida no final dos anos setenta
fica estabilizada e praticamente inalterada ao longo dos anos 80. O
Estado recua e contrai apenas marginalmente sua presença em
alguns setores criados nos anos setenta. " (PRADO, 1993:93).
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Esta ruptura desse padrão de financiamento fez com que o setor
público estatal acumulasse problemas produtivos graves, como a
deterioração física e o atraso tecnológico dos equipamentos
produtivos. Essa falta de dinamismo levou alguns analistas a
denominarem os anos 80 como sendo a "década perdida", uma vez
que este período foi de " sistemática instabilidade da economia

brasileira, marcado porflutuações do nível de atividade, tendência de
crescimento das taxas de inflação, deterioração da capacidade de
gasto do aparelho do Estado e uma situação constante de
encilhamento em relação à dívida externa" (DEDECCA, 1993:319).
Na tabela 01, a seguir podemos visualizar a taxa de crescimento do
PIB, que ilustra as flutuações ocorridas na atividade econômica por
setores da economia, ou seja, agropecuária, indústria e serviços. Um
destaque importante a ser apontado nestes indicadores é a
participação substancial do setor de Comunicações.
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TABELA 1

Taxa Anual de Crescimento do PIB

BRASIL, 1980-1990

as a

a vez 1980 1981 1982 1983 83-86 86-89 1990
omia

ia de TOTAL 9,2 -4,39 0,57 -3,41 6,9 2,3 -4,03

e de
Agropecuária 9,5 7,97 -0,49 -0,58 1,5 6,0 -3,72

e de

.319). Indústria 9,3 -8,85 0,02 -5,85 8,9 0,4 -7,4

- Transformação 9,1 -10,38- -0,18 -5,85 8,6 0,1 -8,68
to do - Contrução Civil 9,0 6,06 -2,05 -13,96 8,2 0,4 -8,35

a por
Serviços 9,0 -2,23 2,01 -0,79 6,3 3,2 -0,67

s.Um - Comércio 8,3 -6,17 0,34 -3,98 6,3 0,9 -5,93

- Transportes 7,5 -1,73 1,81 -2,2 7,4 4,2 -2,79

- Comunicações
19,9 12,82 16,8 10,97 16,9 12,9 9

- Inst. Financeiras
6,64 4,24 5,61 5,2 -1,1 -3,12

- Adm. Pública
2,22 2,22 2,22 2,2 2,1 2,07

Fonte: Anuário Estatistico do Brasil, IBGE, RJ, 1991 apud DEDECCA, Cláudio
Salvador & BRANDÃO, Sandra M. Chagas. .. Crise, TransformaçOes Estruturais e
Mercado de Trabalho "In:: DESEP- INCA. CRISE BRASilEIRA, ANOS OITENTA E
GOVERNO COllOR, S30 Paulo: Instituto Cajamar, 1993, p. 321.

Como se pode observar, a década de 80 foi marcada por flutuações
significativas no nível da atividade e, conseqüentemente, esses
reflexos também podem ser observados no que se refere à questão
do emprego. Estas oscilações podem ser classificadas em três
momentos: O primeiro compreende os anos 1981/83 e é marcado por
uma queda substancial do nível da atividade e emprego. No segundo
( 1984/86 ), verificamos uma recomposição, sendo este período

marcado pelo advento da "Nova Republica e pelo "Plano Cruzado".
O terceiro período, que compreende os anos de 1986/89 é marcado
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pela estagnação, que, a partir de 1990, se converte num significativo
retrocesso no nível de crescimento.

Esta crise dos anos 80 é reflexo do esgotamento do modelo de
crescimento dos anos 70, que" (...) impôs um ajuste do nível de
emprego concentrado, em grande medida, nas atividades do setor
secundário, que resultou em uma diminuição do assalariamentocom
carteira de trabalho assinada. Esta redução do nível de emprego não
foi acompanhada por uma ampliação significativa das atividades
terciárias, além, de se ter verificado estabilidade da ocupação
agrícola. Deste modo, a crise conformou uma redução do espaço
ocupacional que foi, em grande parte, compensada por um aumento
brutal do desemprego" (DEDECCA, 1993:325).

3. EXPLOSÃO DEMOGRÁFICA, REVOLUÇÃO TECNOLÓ-
GICA E DESEMPREGO

C Brasil, como vimos anteriormente, ingressou tardiamente no
processo capitalista e a forma como foi incorporada a força de
trabalho no mercado não garantiu empregos e salários adequados ou
mesmo uma situação de desemprego amparada por uma política
social. A década de 90 coloca novos problemas para aqueles que
almejam ingressar num mercado de trabalho que, po'r um lado, é
extremamente dinâmico e exigente e, de outro, necessita cada vez
menos de mão-de-obra. A revoluçãotecnológica trouxe mudanças
marcantes no mercado de trabalho no qual" o mais êvidentefoi uma
onda de demissões que produziu 35 milhões de desempregados nos
países desenvolvidos, conforme estatísticas da eCOE ,,' (REVISTA
VEJA,1994:92).
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Esse problema torna-se mais complexo quando verificamos que o
crescimento demográfico no Brasil poderá provocar um aumento
expressivo e cumulativo sobre a oferta de trabalho. Na tabela 2,
podemos verificar que as projeções para a população, para o ano
2010, será de mais de 186 milhões de habitantes, e a hipótese mais
dramática é a de que uma parcela considerável da população estará
fora do mercado de trabalho, pois a " população nacional
economicamente ativa será de 76 milhões de pessoas no ano 2000
e 88 milhões em 2010, refletindo uma demanda de 15,1 milhões de
empregos durante 1990-2000 e de 13,6 milhões na primeira década

do século XXI, só por causa do crescimento demográfico" (COSTA,
1992:98)
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ANOS População Aumento r b m Nascidos
# #

1940 41,2 10,7 2,39 44,4 20,9 20,6

1950 51,9 18,2 2,99 43,5 13,5 26,2

1960 70,1 23,0 2,89 40,8 12,6 33,0

1970 93,1 25,4 2,48 33,8 8,9 35,6

1980 118,5 24,8 1,89 26,9 8,5 35,0

1990 143,3 22,2 1,43 21,1 6,9 32,5

2000 165,5 21,1 1,21 18,7 6,5 32,9

2010 186,6

180 S.P. Bel1l3l"des

Tabela 2
População Segundo Anos -Aumentos Decenais, Número de
Nascidos e Taxas de Crescimento, Natalidade e Mortalidade,

Segundo Períodos -1940 -2010

r =taxa de crescimento geométrico médio anual;

b =taxa bruta anual de natalidade;

m =taxa bruta anual de mortalidade;.=Dados projetados para o Brasil independente das projeções regionais, em Manoel
A. Costa. " Cenários demográficos para o Brasil", apresentado no F6rum Nacional,

novembro de 1990.

Fonte:- IBGE, censos e CEPPD, O Segundo Brasil Apud COSTA, Manoel Augusto
Costa. "O problema demográfico e as migrações internas" In: VELLOSO, Jo:!o Paulo

dos Reis ( Org ) Estratégia Social e Desenvolvimento, Rio de Janeiro: José Olympio,

1992. pg.77.
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4. UM PROJETO PARA SUPERAÇÃO DA "SINDROME DA

DÉCADA PERDIDA"

20,6

26,2

33,0

35,6

Nos últimos anos, a comunidade intelectual tem se debatido no
sentido de buscar alternativas para "superar a síndrome da década
perdida ". Isto foi objeto de análise no Forum Nacional realizado, em
novembro de 91, no Rio de Janeiro, onde foram discutidos temas
como: opções para o desenvolvimento, a questão do problema
demográfico, educação e redistribuição.

Um das alternativas discutidas pela sociedade civil tem sido o projeto
de modernidade, que incluiria revisão do Estado, privatização,
competitividade, modernização das relações econômicas e inserção
na economia internacional. A viabilidade para se conseguir esse
projeto de modemidade de forma que contemple não somente a
questão econômica como também a questão social e política,
depende, segundo Reis Velloso, de um projeto que contenha quatro

elementos importantes: parceria, nova política industrial,
investimento maciço em capital humano e o novo papel destinado à
cidadania e à sociedade civil. (VELLOSO, 1993)

Com relação à parceria, esta deve ser direcionada não só à parceria
com a iniciativa privada mas, também, com a sociedade, pOisátravés

desta poderá ser possível encontrar alternativas e estratégias
conjuntas para a implantação de um novo modelo econômico. Para
isso, " cabe tentar evoluir, no mais curto prazo possível, para a idéia
de 'compromisso democrático moderno'. Compromisso que significa
um mínimo de solidariedade, por parte dos principais agentes

econômicos - Estado,empresários,centraissindicais-, em tomo de
um capitalismo moderno, de base socia'" (VELLOSO, 1993:11).
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A nova polítiqa indu$;trialdeverá levarem consideração que' o Brasil
é dotado de uma economia diversificada eintegl'é;)qa, o que Reis
Velloso designa como" modelo bi-direcional de mercado", baseado

" na integração; emumsóprocesso, de eixos como a reestn..ituração
industrial (para dominar o novo paradigma industrial e tecnólogico),
aaceleração do progresso técnico-científico e uma nova inserçãô na
eqonomia internacional" (VELLOSO, 1993:12). '

É necessário, também, fazer uminvestifT1ento maciço. em capital
humano e direcionar a educação para a mOdemidade, no sentido de
associar ciência, tecnologia e criatividade. Dessa forma, os sistéma'S
de .formação profissional deverão contemplar o aprofUndamentbdos
conhecimentos técnico-científicos, a' alteração da relação entre
conhecimentos teóricos., e conhecimentos práticos. e a, adoção de
metodologias que desenvolvam o potencial individual. Dessa forma,
o "objetivo de difusão ,de uma ~culturatecnológica' também exigirá
profundas transformações da escola regular, tais como reviSão de
currículos, programas e metodologia; um melhor preparo de seus
professores; melhoria de recursos pedagógicos 'etC. de modo a
transformar em efetiva Tealidade as funções e objetivos da educação
em geral" (FOGAÇA, 1994:280).

J

~

G

P
e, .~

o projeto de modemidade deverá, também, contemplar um novo
papel para sociedade civil, que deverá vigiar a construção de um

modelo de desenvolvimento que não deixe de lado as questões
sociais.
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5. CONCLUSÃO
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Como vimos, o Estado no Brasil teve, por um lado, uma considerável
participaçãor'la fÇ>l1J1açãoda estrutura prpdutiva brasileira em setores
estratégicos, mas" ,por, outrp,não,.teve "capacidade suficiente de
investimentos para acompanhara modernização tecnológica: Sendo
assim, acumula simultaneamente problemas produtivos e financeiros
muito graves. Nos41timos ~nos, as' respostas que se, c;olocam pa'ra a
solução desses problemas tem sido a de transferir ,ativos qp setor
estatal para o setor privado, principalmente naqueles setores que são
de fundamental importância para o desenvolvimento econÔrriico. A
justificativa que se coloca para a realização de tal empreendimento é
a de que a etapa de complementação dos setores básicos e do
processo de substituição de importações está concluída, não se
justificando mais a manutenção da presença estatal

No entanto, tais reformulações dependem de duas mudanças
fundamentais que estão em discussão na reforma constitucional, que
é a Reforma do Estado principalmente no que se refere à questão
fiscal e financeira. Só assim poderemos viabilizar um projeto de
modernidade que possa atenuar os graves problemas que o
capitalismo brasileiro irá enfrentar na próxima década.
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